
DECRETO Nº 22.691, DE 28 DE SETEMBRO DE 2000.
Dá nova redação ao artigo 9º, do Decreto nº 22.425, de 05 de julho de 2000.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 37, incisos II e IV da Constituição do Estadual, 

DECRETA:
Art. 1º. O artigo 9°, do Decreto nº 22.425, de 05 de julho de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9º Até 14 de janeiro de 2001, na forma prevista no art. 96, inciso II, da Lei Complementar n° 28, o Estado deve aportar bens ao FUNAFIN, no montante equivalente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do passivo atuarial de que trata a lei, calculado pela técnica do Modelo Dinâmico de Solvência, conforme Nota Técnica Atuarial da Fundação Getúlio Vargas – FGV, trazido a valores presentes, aplicando-se, para tanto, a taxa de juros nominal de 6% (seis por cento) ao ano.

Parágrafo único. A partir de 1° de janeiro de 2001, da contribuição previdenciária do segurado, 6,46 (seis inteiros e quarenta e seis centésimos) pontos percentuais devem ser igualmente destinados exclusivamente à constituição de reservas capitalizáveis para futura implantação do FUNAPREV, cabendo também ao gestor do FUNAFIN a administração e a gestão de tais reservas a serem mantidas na conta-corrente bancária específica de que trata o parágrafo anterior".

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 28 de setembro de 2000.

JARBAS DE ANDRADE VASCONCELOS
Governador do Estado
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